
 

 

Anteprojeto do MCTES  

para regime transitório dos Leitores e dos Professores Convidados 

 

– Contraproposta da FENPROF – 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente decreto-lei aprova um conjunto de regras complementares do processo de 
transição dos docentes do ensino superior universitário regulado pelo Decreto-Lei n.º 
205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio. 

 

Artigo 2.º 

Transição dos leitores 

1 – Podem transitar, sem outras formalidades, para o regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, os 
leitores que, cumulativamente: 

a) Exerciam funções em regime de tempo integral ou de dedicação exclusiva na data da 
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto; 

b) Mantenham o exercício de funções de leitor na mesma instituição de ensino superior, em 
regime de tempo integral ou de dedicação exclusiva, sem interrupção, até à data de entrada 
em vigor do presente decreto-lei. 

2 – A transição referida no número anterior é concretizada na sequência de decisão do órgão 
legal e estatutariamente competente da instituição de ensino superior onde o leitor exerce 
funções, apenas podendo ser recusada com fundamento na avaliação negativa do seu 
desempenho nos termos do Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes. 

3 – Os contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado que, nos termos 
estabelecidos nos números anteriores, venham a ser celebrados não determinam a criação de 
postos de trabalho permanentes nas instituições de ensino superior, extinguindo-se os 
mesmos aquando da cessação dos contratos de trabalho. 

4 – Os leitores que transitam para o regime de contrato de trabalho em funções públicas, na 
modalidade de contrato por tempo indeterminado, têm direito, até ao fim do seu contrato, a 
prestar serviço em regime de dedicação exclusiva ou de tempo integral. 



5 – Os leitores que sejam detentores do grau de doutor à data de entrada em vigor do 
presente decreto-lei e cumpram as condições estabelecidas no n.º 1, podem transitar para um 
contrato de trabalho em funções públicas, na modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, na categoria de professor auxiliar, a requerimento seu apresentado no prazo 
de 90 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei, e na sequência de decisão do 
órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino superior onde o leitor 
exerce funções. 

6 – O disposto no presente artigo aplica-se, ainda, aos leitores que exerciam funções em 
regime de tempo integral ou de dedicação exclusiva na data da entrada em vigor do Decreto-
Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e que, na data de entrada em vigor do presente decreto-lei, 
sem interrupção de funções superior a três meses, se encontram contratados, ou foram 
anteriormente contratados, como docentes convidados, ou que se encontram a exercer 
funções como leitores em regime de tempo parcial, por caducidade e consequente 
impossibilidade de renovação do contrato de trabalho na categoria de leitor, em regime de 
tempo integral ou de dedicação exclusiva. 

 

Artigo 3.º 

Transição dos professores convidados 

1 – Podem transitar, sem outras formalidades, para o regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, na 
categoria de professor auxiliar, os professores convidados que, cumulativamente: 

a) Exerciam funções de professor auxiliar convidado em regime de tempo integral ou de 
dedicação exclusiva na data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 205/2009, de 31 de 
agosto; 

b) Mantenham o exercício de funções de professor convidado na mesma instituição de ensino 
superior, em regime de tempo integral ou de dedicação exclusiva, sem interrupção, até à data 
de entrada em vigor do presente decreto-lei; 

c) Sejam detentores do grau de doutor à data de entrada em vigor do presente decreto-lei. 

2 – A transição referida no número anterior é concretizada, a requerimento do interessado 
apresentado até 90 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei, e na sequência de 
decisão do órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino superior onde 
o professor convidado exerce funções. 

3 – O disposto no presente artigo aplica-se, ainda, aos professores convidados que 
posteriormente e sem interrupção de funções superior a 3 meses, passaram a exercer funções 
em regime de tempo parcial, por caducidade e consequente impossibilidade de renovação do 
contrato de trabalho, em regime de tempo integral ou de dedicação exclusiva. 

 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

 


